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Não se pode perder de vista que, ao ofer-
tar local para os clientes guardarem os veículos
enquanto eles utilizam dos serviços e produtos,
o estabelecimento comercial está disponibi-
lizando-lhes conforto, que é, ao mesmo tempo,
atrativo para que aqueles consumidores optem
por freqüentar aquele local. 

Dessa maneira, responsabilizando-se o
estabelecimento comercial pelo risco de sua
atividade, deve zelar pelo bem-estar, conforto e
segurança dos clientes, garantindo inclusive a
guarda de veículo posto por cliente em seu
estacionamento. 

Ademais, o STJ já editou súmula a
respeito, orientando expressamente: 

Súmula 130 - A empresa responde, perante o
cliente, pela reparação de dano ou furto de
veículo ocorridos em seu estacionamento. 

Não poderá o réu escusar-se de sua
responsabilidade. 

Ora, a responsabilidade de manter a
segurança é do réu, independentemente dos
meios utilizados para tal. 

A autora, ao trazer para os autos o bole-
tim de ocorrência e a nota fiscal da compra efe-
tuada por sua segurada em uma das lojas per-
tencentes ao réu no dia do sinistro, comprovou

a existência do furto do veículo que se encon-
trava no estacionamento do shopping. 

É sabido que o boletim de ocorrência
possui presunção de veracidade, todavia as
demais provas coligadas nos autos serviram
para comprovar a veracidade das alegações da
autora. 

Até porque, conforme informou o prepos-
to do réu à f. 40, a segurança do estaciona-
mento era feita por filmagens à época, sendo
que não havia qualquer documento escrito para
o controle da entrada e saída dos veículos das
dependências do shopping e, ainda, que as fil-
magens eram apagadas alguns dias depois
para reaproveitamento. 

Dessarte, o réu não logrou êxito em elidir
a pretensão autoral nos termos do art. 333, II,
do CPC. 

Ante tais considerações, nego provimen-
to ao recurso interposto pelo réu a fim de man-
ter incólume a sentença hostilizada. 

Custas recursais, pelo apelante. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Afrânio Vilela e Duarte de
Paula. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

-:::-

POSSESSÓRIA - REINTEGRAÇÃO DE POSSE - LIMINAR - CONCESSÃO - ART. 927 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - REQUISITOS - PRESENÇA - PROPRIEDADE - POSSE -

ESBULHO - TURBAÇÃO - PROVA - AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO - DESNECESSIDADE -
OITIVA DE TESTEMUNHAS - FACULDADE DO JUIZ 

Ementa: Agravo de instrumento. Efeito suspensivo. Reintegração de posse. Esbulho. Ausência
de audiência de justificação. Alegação de ausência de requisitos do art. 927 do CPC.
Comprovação de propriedade. Negar provimento. 

- Em ações possessórias, a liminar de reintegração ou manutenção de posse será deferida
quando houver a comprovação pela parte autora, na petição inicial ou através da audiência de
justificação, dos elementos capazes de ensejar a concessão da tutela antecipada. 

- A oitiva ou não de testemunhas quando da análise da liminar de reintegração de posse é fa-
culdade do juiz, pois, quando os documentos trazidos aos autos não são suficientes, aí, sim, é
que o Magistrado designa audiência de justificação. 
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Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 20 de junho de 2007. -
Nicolau Masselli - Relator. 

Notas taquigráficas 

O Sr. Des. Nicolau Masselli - Reunidos
os pressupostos objetivos e subjetivos da
admissibilidade, conhece-se do agravo. 

Trata-se de agravo de instrumento, com
pedido de efeito suspensivo aforado por
Augusta dos Reis Lima na ação de reinte-
gração, proposta pelo espólio de Ana Maria de
Campos Bueno representado por sua inventari-
ante Samira Campos Bueno contra o agra-
vante, em que o Magistrado a quo proferiu o
despacho deferindo a liminar de antecipação de
tutela 

... para determinar que a agravante retire a
cerca, porteira e mata-burros e demais bens
que lhe pertencerem, no prazo de 03 (três)
dias, sob pena de transferir ao autor a
remoção dos aludidos itens, às expensas
daquela, com observância aos marcos
descritos na escritura pública. Determino,
ainda, a cominação de multa diária de R$
100,00 (cem reais), para o caso de esbulho
ou turbação da posse do autor pela ré,
enquanto perdurar o feito. 

O agravado ajuizou ação de reintegração
de posse em face do agravante, alegando ter
sofrido por este, esbulho e turbação em imóvel
rural de sua posse e propriedade. 

Alega ainda o agravado que a turbação e
o esbulho se deram a partir do dia 02 de ou-
tubro de 2006, quando o agravante teria con-
tratado “alguns homens para fazer uma cerca”
dentro de seu terreno. 

No dia 03 de outubro de 2006, foi lavrada
ocorrência policial (f. 23/24-TJ). 

Em seguida, conta o agravado que o
agravante construiu uma cerca, com porteira e
instalou mata-burros na estrada, dentro de seu
terreno. 

Por essas razões, requereu a liminar de
reintegração de posse sob pena de multa em
caso de descumprimento. 

O ilustre Magistrado de 1º grau, em seu
despacho de f. 50/57-TJ, deferiu a liminar plei-
teada, ordenando a retirada da cerca, porteira,
mata-burros e demais bens no prazo de 03
(três) dias sob pena de multa diária. 

O agravante, inconformado, apresenta o
agravo de instrumento com pedido de efeito
suspensivo nos termos dos arts. 522 e
seguintes. 

Deferido o pedido de efeito suspensivo. 

Contra-razões apresentadas nas f.
139/150. 

Não se pode confundir posse com pro-
priedade. 

A posse é um estado de aparência, que
torna possível o exercício dos direitos à pro-
priedade. 

“Adquire-se a posse desde o momento
em que se torna possível o exercício, em nome
próprio, de qualquer dos poderes inerentes à

AGRAVO N° 1.0534.06.006567-7/001 - Comarca de Presidente Olegário - Agravante: Augusta
dos Reis de Lima - Agravado: Espólio de Ana Maria de Campos Bueno, representado pela inventari-
ante Samira Campos Bueno - Relator: Des. NICOLAU MASSELLI 
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propriedade”. Este é o texto do art. 1.207 do
nosso Código Civil de 2002. 

Com relação às ações possessórias,
nosso Código de Processo Civil, em seu art.
927, nos escreve: 

Incube ao autor provar: I - a sua posse; II - a
turbação ou o esbulho praticado pelo réu; III -
a data da turbação ou do esbulho; IV - a con-
tinuação da posse, embora turbada, na ação
de manutenção; a perda da posse, na ação
de reintegração. 

Em ações possessórias, a liminar de rein-
tegração ou manutenção de posse será deferida
quando houver a comprovação pela parte auto-
ra, na petição inicial ou através da audiência de
justificação, dos elementos capazes de ensejar a
concessão da tutela antecipada. 

O art. 928 do CPC diz: “Estando a
petição inicial devidamente instruída, o juiz
poderá deferir a liminar de reintegração ou
manutenção de posse...”. 

É certo que, não comprovada a posse, não
se pode dizer que existiu esbulho ou turbação,
sendo necessária a oitiva de testemunhas. 

Nesse sentido, já decidiu este Tribunal,
verbis: 

Processual civil - Liminar de reintegração de
posse - Justificação prévia - Citação do réu -
Recusa em ouvir testemunhas do réu -
Cerceamento de defesa - Inexistência -
Faculdade do juiz - Inteligência do art. 928 do
CPC. - O diploma processual civil, em seu art.
928, permite que o magistrado defira a liminar
de reintegração de posse sem a oitiva da
parte contrária; assim, a realização de audiên-
cia de justificação sem colheita das provas
testemunhais do réu não configura afronta
aos princípios do contraditório e da ampla
defesa. Ademais porque a prova coligida na
audiência de justificação prévia é destinada
unicamente à obtenção da liminar, medida
revestida de caráter provisório, que não exige
o mesmo grau de convencimento necessário
ao julgamento definitivo da lide. (Apelação
2.0000.00.390105-3/000(1), Relator Alvimar
de Ávila, 14.12.2002.) 

Agravo de instrumento. Reintegração de
posse. Liminar indeferida. Realização da
audiência de justificação. Necessidade. - A
audiência prévia visa a oportunizar ao autor
provar o alegado e ao réu a contraprovar,
através da justificação, cujo objetivo é levar
ao julgador elementos de convicção sufi-
cientes para formar um juízo provisório da
controvérsia instaurada. Note-se que a
audiência somente é dispensável para deferir
a liminar initio litis, não para indeferi-la, como
nos ensina o art. 928 do Codex. (Agravo de
Instrumento 1.0024.05.770922-2/002(1),
Relator Irmar Ferreira Campos, 20.12.2005.) 

Reintegração de posse - Liminar - Requisitos
- Audiência de justificação - Ausência de oiti-
va de testemunhas - Inexistência de ofensa
ao princípio do devido processo legal. - A ou-
torga de liminar em sede de ação de reinte-
gração de posse está vinculada ao cumpri-
mento dos requisitos expressos no art. 927 do
Digesto Processual; satisfeitas essas exigên-
cias através de provas documentais capazes
de formar um juízo seguro sobre a lide, há de
ser concedida, sendo que a dispensa da
prova oral não causará ofensa ao princípio
constitucional do devido processo legal, de
que são corolários o da ampla defesa e o do
contraditório, porquanto a lei confere ao pos-
suidor o direito à proteção liminar de sua
posse, independentemente de se inquirirem
as testemunhas, desde que reunidos os pres-
supostos preconizados no referido texto legal.
(Agravo de Instrumento nº 0304789-8/2000,
3ª Câmara Civil do TAMG, São João
Nepomuceno, Rel.ª Juíza Jurema Brasil
Marins, j. em 31.05.2000, unânime.) 

No presente caso, analisando os docu-
mentos apresentados em f. 19/42-TJ, tenho
comigo que se encontram comprovados a pro-
priedade e o exercício da posse do agravado,
sendo, portanto, neste momento processual,
desnecessária a audiência de justificação a fim
de se comprovar ou não tal posse. 

De se esclarecer, ainda, que a oitiva ou
não de testemunhas quando da análise da limi-
nar de reintegração de posse é faculdade do
juiz, pois, quando os documentos trazidos aos
autos não são suficientes, aí, sim, é que o
Magistrado designa audiência de justificação. 
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Com tais assertivas, é claro que não com-
pete ao agravante irresignar-se nessa fase
processual, pois, quando da concessão ou não
da liminar, é defeso ao réu fazer qualquer prova. 

Com tais razões de decidir, nego provi-
mento ao recurso, para manter a r. decisão hos-
tilizada por seus próprios fundamentos. 

Custas recursais, pelo agravante. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores José Amancio e Sebastião
Pereira de Souza. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO
RECURSO. 

-:::-

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM CONFIRMAR A SENTENÇA NO
REEXAME NECESSÁRIO. 

Belo Horizonte, 26 de junho de 2007. -
Vanessa Verdolim Hudson Andrade - Relatora. 

Notas taquigráficas 

A Sr.ª Des.ª Vanessa Verdolim Hudson
Andrade - Trata-se de reexame necessário re-
ferente à decisão de f. 68/70, proferida no man-

dado de segurança impetrado por Cristóvão
Rodrigues de Carvalho, em face do Presidente
da Câmara Municipal de Carvalhópolis, que
concedeu a ordem por entender que os
vereadores devem ter acesso às informações
relativas à Casa Legislativa municipal. 

A D. Procuradoria, em parecer apresen-
tado às f. 80/81, opinou pela confirmação da
sentença. 

Conheço do reexame necessário e
passo à análise das questões de mérito. 

O que se extrai dos autos é que o impe-
trante, Cristóvão Rodrigues de Carvalho, é
vereador no Município de Carvalhópolis e
impetrou a presente ação mandamental contra

MANDADO DE SEGURANÇA - CÂMARA MUNICIPAL - ABUSO DE PODER - VEREADOR -
FISCALIZAÇÃO - DOCUMENTO PÚBLICO - IMPEDIMENTO DE ACESSO - ILEGALIDADE -

CONCESSÃO DA ORDEM

Ementa: Direito administrativo. Mandado de segurança. Ato do presidente da Câmara
Municipal. Impedimento do acesso de vereador aos documentos da Casa Legislativa. Afronta
à função fiscalizadora do Legislativo local. Ordem concedida. 

- O ato que nega, restringe ou dificulta o acesso do vereador aos documentos existentes no
arquivo da secretaria da Câmara Municipal é abusivo e ilegal, se no Regimento Interno consta
o direito do vereador ao seu acesso. Dentre as atribuições conferidas aos vereadores, está
consignada a de fiscalização dos atos públicos. Na qualidade de agentes, os vereadores
devem fazer as vezes do Estado no dever-poder de fiscalização, sendo que para tal o acesso à
informação documental se torna imperioso. 

REEXAME NECESSÁRIO n° 1.0390.05.011845-9/001 - Comarca de Machado - Remetente:
Juiz de Direito da Comarca de Machado - Autor: Cristóvão Rodrigues de Carvalho - Réu: Presidente
da Câmara Municipal de Carvalhópolis - Relatora: Des.ª VANESSA VERDOLIM HUDSON ANDRADE 
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